
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0004786-75.2014.815.0011 — 2ª Vara Cível de Campina 
Grande.
RELATOR: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE: Martinho de Araújo e Maria Salete da Silva Araújo.
ADVOGADO: Giovanni Bosco Dantas de Medeiros.
APELADO: Justiça Pública.

AÇÃO  DE  USUCAPIÃO.  DETERMINAÇÃO  DE 
EMENDA DA INICIAL.  JUNTADA DE DOCUMENTOS 
ESSENCIAIS. DILATAÇÃO DO PRAZO LEGAL DE DEZ 
DIAS.  NÃO  APRESENTAÇÃO  DOS  DOCUMENTOS. 
INÉRCIA.   EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO.  ART. 284, PARÁGRAFO 
ÚNICO,  DO  CPC.  DEVER  DE  DILIGÊNCIA. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. APLICAÇÃO DO ART. 
557, CAPUT, DO CPC — SEGUIMENTO NEGADO.

—  (…)  Não  comprovado  o  depósito,  impõe-se  a  extinção  do 
processo, com fundamento no inc. I do art. 267 do código de processo  
civil, independentemente da “prévia intimação pessoal da parte, visto  
que  o  §  1º  desse  mesmo  dispositivo  legal  somente  exige  essa 
providência nas hipóteses dos incisos II e iii” (...) Recurso Especial  
provido  para  indeferir  a  petição inicial da  ação  rescisória. (STJ;  
REsp 1.239.811; Proc. 2011/0041646-5; RS; Quinta Turma; Rel. Des.  
Conv. Newton Trisotto; DJE 02/09/2015 )

Vistos etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Martinho de Araújo e 
Maria Salete da Silva Araújo contra a sentença de fl. 21 que, nos autos da Ação de 
Usucapião, extinguiu o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inciso 
I do CPC, indeferindo a inicial.
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Em  suas  razões  recursais  (fls.  42/50),  o  apelante  alega  que 
houve formalismo excessivo por parte do magistrado a quo que manteve a extinção do 
processo mesmo após apresentados os documentos em sede de embargos de declaração. 
Ao final, pleiteiam a reforma da sentença e a continuidade da ação de usucapião.

Sem contrarrazões (fl.62).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de 
fls. 68/69, opinou pelo desprovimento do apelo. 

É  o Relatório. 

Decido.

Depreende-se  dos  autos  que  os  apelantes  ingressaram com a 
presente ação de usucapião, no entanto, não acostaram documentos essenciais para o 
processamento da referida ação. 

Conforme se depreende do despacho de fl. 15, os promoventes 
deixaram de juntar a qualificação dos confinantes, a descrição do imóvel com todas as 
características individuadas, bem como certidões contendo matrícula do imóvel, ou na 
falta de registro, certidões negativas de todos os cartórios da comarca e, ainda, certidões 
que  demonstrem  a  inexistências  de  outros  imóveis  registrados  em  nome  dos 
requerentes.  

Desse despacho, o patrono peticionou a dilatação do prazo para 
apresentar os documentos.  O pedido foi deferido pelo prazo de trinta dias (fl. 18 e 18v). 
Decorrido  o  prazo  acima  descrito,  novamente  os  promoventes  peticionaram, 
descrevendo  os  confiantes,  entretanto,  não  apresentaram  as  certidões  requeridas 
comprovando a inexistência de imóveis em nome dos apelantes, bem como a certidão 
de registro do imóvel que pretendem usucapir (fls. 19/20).

Ato  contínuo,  foi  proferida  sentença  extinguindo  o  feito  sem 
resolução  de  mérito  ante  o  indeferimento  da  inicial  por  ausência  dos  documentos 
necessários ao processamento da ação de usucapião (fl.21). 

Com efeito, nada há que ser modificado na decisão recorrida.

Veja-se que não há que se falar em preciosismo se o magistrado 
extingue o processo por indeferimento da inicial diante da inércia dos autores para a 
juntada  de  documentos  essenciais  ao  processamento  da  causa,  os  quais  foram 
parcialmente acostados após a prolação da sentença.

De acordo com o art. 284 do CPC, não cumprida a diligência de 
emenda da inicial, o juiz a indeferirá:

Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial  não preenche os 
requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e 
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irregularidades  capazes  de  dificultar  o  julgamento  de  mérito, 
determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 
(dez) dias.

Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá 
a petição inicial.

Saliente-se,  ademais,  que  o  prazo  legal  para  a  juntada  dos 
documentos foi dilatado em trinta dias, sendo tempo suficiente para que os promoventes 
juntassem aos autos os documentos essenciais ao processamento da ação de usucapião. 

Contudo,  o  que  foi  acostado  aos  autos  não  é  suficiente  para 
processar  a  ação,  além de ter  sido juntado apenas  após  a  sentença  que  extinguiu  o 
processo.  Desta feita,  não atendida  a determinação de emenda,  há de ser mantida a 
extinção do feito.

Por fim, vale lembrar que, no presente caso, é desnecessária a 
intimação pessoal, já que este procedimento só é adotado nas hipóteses previstas no art. 
267, incisos II e III do CPC.

Nesse sentido:

84154827 -  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. Ação 
rescisória. Depósito prévio (CPC, art. 488, ii). Universidade federal do 
Paraná.  Súmula  nº  175/STJ.  Analogia. 
Impossibilidade. Intimaçãopessoal da  parte. 
Desnecessidade. Indeferimento da  petição inicial.  Recurso  Especial 
provido. 01. Conforme o código de processo civil, a “fazenda pública” 
não está dispensada do depósito de que trata o inc. II do seu art. 488, 
mas tão somente  a união,  os estados,  os municípios e o ministério 
público. Pela medida provisória n. 2.180-35, de 2001, que incluiu na 
Lei n. 9.028/1995 o art. 24-a, o benefício foi estendido às autarquias e 
fundações  da  união.  Porém,  essa  isenção  não  se  aplica  às  causas 
ajuizadas anteriormente à sua edição.  Não comprovado o depósito, 
impõe-se a extinção do processo, com fundamento no inc. I do art. 
267  do  código  de  processo  civil,  independentemente  da 
“prévia intimação pessoal da parte, visto que o § 1º desse mesmo 
dispositivo legal somente exige essa providência nas hipóteses dos 
incisos II e iii” (AgRg na AR 3.223/SP, Rel. Ministra nancy andrighi, 
segunda  seção,  julgado  em  10/11/2010;  RESP  1.286.262/es,  Rel. 
Ministro  Paulo  de  tarso  sanseverino,  terceira  turma,  julgado  em 
18/12/2012;  RESP 1.028.519/SP,  Rel.  Ministro  raul  Araújo,  quarta 
turma,  julgado em 10/09/2013).  02.  Recurso Especial  provido para 
indeferir  a  petição inicial da  ação  rescisória. (STJ;  REsp 1.239.811; 
Proc. 2011/0041646-5; RS; Quinta Turma; Rel. Des. Conv. Newton  
Trisotto; DJE 02/09/2015 )

56074077 -  APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL 
CIVIL. INDEFERIMENTO DA  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA. 
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DETERMINAÇÃO  DE  RECOLHIMENTO  DE  CUSTAS. 
AUSÊNCIA  DE  CUMPRIMENTO.  DEVIDA  OPORTUNIZAÇÃO 
DO  SANEAMENTO  PELO  JUIZ  SINGULAR.  INÉRCIA. 
SENTENÇA  TERMINATIVA. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO. 
DESNECESSIDADE  DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
IRRESIGNAÇÃO.  PRECEDENTES  DE  TRIBUNAIS 
SUPERIORES.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.Verificandose  que  a  parte 
autora,  a  despeito  da  ciência  do indeferimento da  gratuidade 
judiciária, não recolheu as custas iniciais, correta se revela a sentença 
terminativa  do  feito,  com  base  no  indeferimento da inicial. 
Precedentes do Superior Tribunal de justiça e desta egrégia corte. 
Em se tratando da extinção do processo sem a resolução de mérito 
por indeferimento da inicial, é firme o entendimento no âmbito do 
Superior  Tribunal  de  justiça  pela  desnecessidade 
de intimação pessoal da  parte  autora,  uma  vez  que  a  exigência 
expressa  prevista  legalmente  se  dirige  apenas  às  hipóteses  de 
negligência  ou  abandono  processual  perpetrado  pelas 
partes. (TJPB;  APL  0000378-81.2014.815.0321;  Segunda  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Gustavo  Leite  Urquiza;  DJPB 
06/05/2015; Pág. 19) 

56057531 -  APELAÇÃO  CÍVEL. Ação  monitória. Intimação do 
autor  para  apresentação  do  contrato  de  financiamento. Inércia. 
Extinção  do  processo  sem  resolução  de  mérito.  Princípios  da 
instrumentalidade  das  formas,  economia,  celeridade  processuais  e 
aproveitamento  dos  atos.  Respeito  à  razoável  duração do processo. 
Precedentes desta corte de justiça e tribunais pátrios. Manutenção da 
sentença.  Desprovimento  do  recurso.  (…)  não  atendida  a 
determinação de emenda da petição inicial, cumpre ao juiz extinguir o 
processo  sem resolução  de mérito,  indeferindo a  petiçãoinicial (art. 
267, I, do cpc). Não é necessária a intimação pessoal da parte para 
que seja extinto o processo nessa hipótese, que não se confunde 
com aquela posta  no  art.  267,  §  1º,  CPC (stj,  1  turma,  RESP. 
703.998/rj, Rel. Min. Luiz fux, j. Em 11.10.2005, DJ. 24.10.2005, p. 
198). (tjpb;  AC 200.2008.046.130-0/001;  Rel.  Des.  José  di  lorenzo 
serpa;  djpb  30/09/2010;  pág.  6).  Não  é  necessária 
aintimação pessoal  do  autor  para  a  extinção  do  processo 
por inépcia da inicial.  A intimação do  advogado  deve  ser  feita 
mediante simples publicação no órgão oficial, consoante art. 236, 
do código de processo civil. “(…) os princípios da instrumentalidade 
das  formas  e  economia  processual  não  se  prestam  a  escudar  o 
comportamento desidioso das partes. O processo deve caminhar para 
frente,  não  podendo  se  prolongar  indevidamente,  sob  pena  de  se 
afrontar  outro  princípio,  este  com  assento  constitucional,  o  da 
celeridade processual. Recurso conhecido e não provido. ” (tjdf; rec 
2010.11.  1.005388-5;  AC. 583.854;  sexta turma cível;  relª desª ana 
Maria duarte amarante brito; djdfte 11/05/2012; pág. 211). (TJPB; AC 
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0122688-64.2012.815.2001;  Primeira  Câmara  Especializada Cível;  
Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 17/02/2014; Pág. 9) 

Por tais razões, nos moldes do art. 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso, mantendo a sentença em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 09 de setembro de 2015.

                                

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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